EMENDA Nº    2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2010
SL Nº 242 DE 2010

Suprime o artigo 23 do presente projeto.

JUSTIFICATIVA

Intenciona a emenda preservar a redação atual do art. 23 da Lei Orgânica do Ministério Público, que estabelece que “as atribuições do Colégio de Procuradores de Justiça serão exercidas por Órgão Especial composto por 42 Procuradores de Justiça, integrado pelo Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e pelos 20 Procuradores de Justiça mais antigos da classe, como membros natos, e por 20 Procuradores de Justiça eleitos pelos demais Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução consecutiva.” 

 Em realidade, diferentemente da justificativa veiculada no anteprojeto, a redação do vigente dispositivo não foi fruto de simples falha redacional. Nesse aspecto, é de bom alvritre transcrever a brilhante manifestação do então membro do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, dr. HUGO NIGRO MAZZILLI consignada na ata de 10 de maio de 1994: 

“2. A interpretação do art. 23 da vigente LOEMP.

 Ao exame desse dispositivo legal, afere-se ser a seguinte a composição dos 42 integrantes do Órgão Especial: a) como membros-natos, temos o Procurador-Geral e o Corregedor-Geral do Ministério Público, membros esses temporários, pelo menos nessa qualidade, pois permanecem nessa condição enquanto durar a investidura nos respectivos cargos; b) ainda como membros-natos, temos os 20 Procuradores de Justiça mais antigos da segunda instância. Trata-se de membros permanentes. Aqui, cabe uma breve nota. Não custa alertar que a expressão mais antigos na classe, utilizada no caput do art. 23 da LOEMP, tem o sentido que lhe dá o direito administrativo, de classe como degrau na carreira, ou seja, está tomada no sentido de categoria funcional, e não, obviamente, no sentido de classe como conjunto dos membros de ambas as entrâncias da instituição; c) como representantes temporários, por fim, temos 20 Procuradores de Justiça, "eleitos pelos demais Procuradores, para mandato de 2 (dois) anos".

Na lei vigente, está bem determinado, pois, que os membros natos do Colégio de Procuradores não integram o colégio eleitoral que compõe esses últimos vinte Procuradores de Justiça, como, também o reconhece o atual Regimento Interno do Colégio de Procuradores, nesse passo inteiramente recepcionado pela nova ordem jurídica vigente, que manteve a vedação do voto dos 20 componentes mais antigos do Colégio na eleição dos remanescentes (art. 7º, II). A razão não é apenas literal ou terminológica, mas supõe interpretação sistemática que decorre da mens legis, e diz respeito com a própria natureza da representação eletiva.

3. A natureza da investidura dos membros eleitos

Ao cuidar dos 20 membros eleitos do Órgão Especial, alude expressamente o art. 23 da nova LOEMP que se trata de um mandato. Estamos diante da controvertida figura do mandato político representativo, que evidentemente nada tem a ver com o mandato ou a representação do direito privado. Enquanto o mandato privatista se funda em princípios de representação contratual, que pode ser revogada e só pode ser bem desincumbida se em estrita conformidade com instruções do mandante, o mandato representativo confere ao eleito uma função política para fins de exercício da democracia representativa, de forma que, com José Afonso da Silva, se pode concluir que é mera ficção a comparação entre esses institutos de direito público e privado, já que não é da tradição de nosso Direito a revogabilidade nem a necessidade de observância de instruções dos representados (Direito constitucional positivo, p. 122, ed. Rev. dos Tribunais, 1991). Contudo, ainda que como ficção, o mandato eletivo supõe um princípio de representação democrática. Valendo-nos de ensinamentos de Canotilho (Direito constitucional, p. 424, ed. Almedina, 1991, diremos que, como representação material, nele está ínsita a busca do zelo dos interesses do colégio eleitoral, bem como a disposição para responder, ainda que apenas sob forma política, pelos compromissos assumidos antes da investidura. Já sob o aspecto da representação formal, o mandato político supõe a autorização dada pelos eleitores a um órgão dirigente para agir em seu nome e para o bem comum.

Ora, no caso, repetindo longa tradição normativa, é evidente a mens legis do art. 23 da LOEMP: não poderiam o Procurador-Geral, o Corregedor-Geral e 20 Procuradores mais antigos na classe eleger seus representantes no Órgão Especial, pois esses 22 Procuradores não serão representados e sim já estarão necessariamente presentes em referido colegiado! 
Inviável, pois, invocar para eles o instituto da representação democrática, que se funda basicamente no consenso de que o poder, quando não pode ser exercido diretamente pelo titular democrático, será exercido pelo seu representante, à vista da razão suficiente de que, por meio da representação política, poucos se fazem presentes por conta do exercício de prerrogativas políticas em nome dos demais.
Não se argumente com o fato de que o § 1º do art. 23 da LOEMP estaria a excepcionar a matéria do inc. IV do art. 22, de forma que caberia à totalidade dos Procuradores de Justiça eleger, por meio de voto plurinominal, os Procuradores de Justiça que irão integrar o Órgão Especial. A inclusão desse dispositivo visa apenas a explicitar que a eleição dos 20 membros do Órgão Especial não é feita pelo próprio Órgão Especial, o que seria rematado absurdo, e sim por todos os Procuradores de Justiça, exceção feita, naturalmente, e de forma expressa, aos membros-natos, em decorrência do que dispõe o caput do mesmo artigo 23.

Por fim, também não colhe argumentar que todos os Procuradores de Justiça devem escolher os membros eleitos do Órgão Especial, porque este representaria todos os integrantes da Instituição. Se isso fosse verdade, então não só os Procuradores, e sim também os Promotores de Justiça deveriam integrar o colégio eleitoral, o que não ocorre e, ipso factu, afasta por inteiro a figura da representação política de todos os integrantes da Instituição. Destarte, persistiria o impedimento lógico, pois não poderiam os membros-natos escolher seus representantes junto ao colegiado, se eles já o integram independentemente de representação política.

4. Conclusão
Diante do exposto, da escolha dos 20 membros eleitos do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, não participam os membros-natos desse E. Colegiado. São Paulo, 10 de maio de 1994. HUGO NIGRO MAZZILLI PROCURADOR DE JUSTIÇA”.

Essa questão foi também objeto de representação formulada em 11 de novembro de 2009, pela culta Procuradora de Justiça, doutora Valderez Deusdet Abbud. Com brilho invulgar, lembrou a distinta representante ministerial que, ao criar o Órgão Especial do Colégio de Procuradores (art. 42 da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993), “O legislador adotou uma fórmula muito simples, em virtude da qual aquele que pertence ao conjunto dos membros natos, assim como não é elegível, não é eleitor”. Foi em razão dessa sua iniciativa que na última eleição, o Órgão Especial acabou editando não permitindo o exercício da capacidade eleitoral por parte dos membros natos. 

Pelas razões expostas, nada justifica conceder capacidade eleitoral aos 22 (vinte e dois) membros natos, posto que integram, necessariamente, o Órgão Especial, sem que tenham sido eleitos para o cargo.
Sala das Sessões, em 28/10/2010
a)  Bruno Covas

